TESE PARA 6º CONGREJUFE

TÉCNICO JUDICIÁRIO É SUPERIOR: PLANO DE CARREIRA

Autor: Luciano Van Der Ley
 do Sindicato dos Servidores da Justiça Eleitoral do Ceará – SINJE.

Objetivo: Reavaliar o nível do Técnico Judiciário do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União para superior, considerando a real realização das tarefas de elevado grau de complexidade que contrasta com o previsto na Lei Nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006.

Da Fundamentação:

1. A Lei Nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002 que dispõe sobre a reestrutura da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional elevou o nível do Técnico da Receita Federal de médio para superior.

Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, relativamente aos tributos e às contribuições por ela administrados: (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)
........................................................................................

§ 2º Incumbe ao Técnico da Receita Federal auxiliar o Auditor-Fiscal da Receita Federal no exercício de suas atribuições. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005)
2. A Lei Nº 9.266, de 15 de março de 1996 que reorganiza as classes da Carreira Polícia Federal exige o curso superior para ingresso nos cargos da Carreira, incluindo o Agente, Escrivão e Papiloscopista Policial federal,  que antes exigia-se somente o nível médio.

3. Em 1989, no Banco Central, um cargo de nível médio e um de nível superior foram fundidos numa nova categoria de nível superior. A lei proíbe que um cargo A seja transformado em B, mas não impede que A e B sejam transformados em C. 

4. As negociações para elevar o nível dos atuais Técnicos do Banco Central ao nível superior, equiparando-se aos Técnicos da Receita Federal, estão adiantadas.

5. Da mesma forma, estão sendo concluídas as negociações para elevar o nível do Policial da Polícia Rodoviária Federal ao superior, equiparando-se aos Policias da Polícia Federal.

6. Em 1990, na Justiça Eleitoral, o antigo Atendente Judiciário, nível 1º Grau, foi elevado ao nível médio, equiparando-se ao antigo Auxiliar Judiciário. O mesmo aconteceu com os Artífices, 1º Grau, que foram equiparados ao Auxiliar Judiciário. Hoje, todos são Técnicos Judiciários, nível médio.

7. A Lei Nº 13.778, de 06 de junho de 2006, que aprova o Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização – TAF, da Secretaria da Fazenda do Ceará, conforme dispõem os incisos XVIII e XXII do art. 37 da Constituição Federal, transforma o Auditor Adjunto do Tesouro Estadual (nível superior) e o Técnico do Tesouro Estadual (nível médio) em Auditor Adjunto da Receita Estadual (nível superior).

8. A Lei Nº 13.221, de 06 de junho de 2002, que reestrutura a carreira de Oficial de Justiça Avaliador do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Ceará, eleva o nível do Oficial de Justiça Avaliador de médio ao superior.

Art. 3º. O enquadramento dos atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador na nova carreira, que sejam titulares de escolaridade de nível superior na data da publicação desta Lei, será efetivado na forma do Anexo II, parte integrante deste artigo.

§ 1º. Os atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador, que não sejam titulares de escolaridade de nível superior na data da publicação desta Lei, não serão enquadrados na forma do Anexo II, permanecendo nas referências do Grupo Ocupacional Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional – AJU/ADO, do Quadro III – Poder Judiciário, com o direito à percepção de vantagem nominalmente identificada, que iguale os seus vencimentos aos do servidor com o mesmo tempo de serviço, ou tempo de serviço mais próximo, enquadrado na forma do citado Anexo, excluídas deste cálculo as gratificações pela prestação de serviços extraordinários, pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico, a representação de cargos comissionados e as vantagens pessoais de ambos os servidores.

§ 2°. A vantagem referida no parágrafo anterior não excederá a maior remuneração dos servidores do Quadro III – Poder Judiciário, comporá os proventos da aposentadoria e será reajustada na mesma data e no mesmo índice do reajuste geral dos servidores públicos civis estaduais.

§ 3°. O servidor a que se refere o § 1° deste artigo, ao obter escolaridade de nível superior, será enquadrado na forma do Anexo II desta Lei, não lhe sendo mais devida a vantagem prevista no mesmo parágrafo.

Art. 4º. O ingresso na carreira de Oficial de Justiça Avaliador ocorrerá na classe e na referência iniciais da respectiva entrância, mediante Concurso Público de provas, exigido curso superior.

Da Contextualização:

1. Técnico Judiciário ocupa a Diretoria Geral, Secretaria, Coordenação, Assessoria da Presidência, Assessoria da Direção Geral, Assessoria de Juizes, Chefia e Assistência da mesma forma dos Analistas Judiciários.

2. Quase a totalidade dos Técnicos Judiciários ativos possui nível superior. Nem todos os Analistas Judiciários possuem nível superior. Há inúmeros Técnicos Judiciários com especialização, mestrado e doutorado que agregam seus conhecimentos na realização de suas tarefas.

3. Os Técnicos Judiciários, bem como os Analistas Judiciários, ingressam através de concurso público.

4. Técnico Judiciário também realiza processamento de feitos; execução de mandados; análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade. Situação similar ao do Analista Judiciário de acordo com a Lei Nº 11.416/2006:

Art. 3° Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 2o desta Lei são estruturados em Classes e Padrões, na forma do Anexo I desta Lei, de acordo com as seguintes áreas de atividade:

I - área judiciária, compreendendo os serviços realizados privativamente por bacharéis em Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, bem como elaboração de pareceres jurídicos;

.............................................................................

Art. 4° As atribuições dos cargos serão descritas em regulamento, observado o seguinte: 

I - Carreira de Analista Judiciário: atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de laudos, pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade;

5. Há uma tendência nacional para elevar os cargos de nível médio com tarefas de elevado grau de complexidade para nível superior, como já ocorreu na Receita Federal, Polícia Federal, Banco Central e Tribunal de Justiça do Ceará.

6. O Poder Judiciário Federal possui justiças especializadas. A Justiça Eleitoral é uma justiça especializada. Seus servidores, de forma geral, independente de ser Técnico ou Analista Judiciário, realizam tarefas de elevado grau de complexidade. Os serviços realizados na Justiça Eleitoral são reconhecidos internacionalmente.

Das Considerações Finais:

1. A Lei Nº 10.593/02, a Lei Nº 9.266/96 e a Lei Nº 13.221 elevaram os níveis dos técnicos para superior na Receita Federal, Polícia Federal e no Tribunal de Justiça do Ceará, respectivamente.

2. Em 1989, o Banco Central fundiu um cargo de nível médio e um de nível superior numa nova categoria de nível superior. Em 1990, na Justiça Eleitoral, o antigo Atendente Judiciário, nível 1º Grau, foi elevado ao nível médio, equiparando-se ao antigo Auxiliar Judiciário. O mesmo aconteceu com os Artífices, 1º Grau, que foram equiparados ao Auxiliar Judiciário. 

3. Quase a totalidade dos Técnicos Judiciários ativos possui nível superior, destacando vários com especialização, mestrado e doutorado que agregam seus conhecimentos na realização de suas tarefas.

4. Técnico Judiciário também realiza processamento de feitos; execução de mandados; análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito; elaboração de pareceres jurídicos; atividades de planejamento; organização; coordenação; supervisão técnica; assessoramento; estudo; pesquisa; elaboração de pareceres ou informações e execução de tarefas de elevado grau de complexidade. 

5. Comprova-se uma tendência nacional para elevar os cargos de nível médio com tarefas de elevado grau de complexidade para nível superior, sendo certo que o Técnico Judiciário do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União, no seu dia-a-dia, também realiza tais níveis de tarefas e a Lei Nº 11.416/06 e a Lei Nº 11.415/06 não retratam essa realidade corretamente nem legalmente nem legitimamente o nível do Técnico Judiciário, aliás deformam.

6. Conclui-se que é necessário e urgente reavaliar o nível do Técnico Judiciário do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União com tarefas de elevado grau de complexidade para superior nas atuais leis que dispõem sobre as carreiras dos respectivos servidores. O enquadramento recairá àquele Técnico que possuir formação superior completa e aos outros somente quando alcançarem tal situação.

7. A importância de tal medida é corrigir a distorção entre a realidade do Técnico e a Lei, tornar o Judiciário Federal e o Ministério Público da União mais justos com seus colaboradores, manter e elevar o padrão de excelência de serviços prestados à sociedade, recrutar somente candidatos de nível superior para concurso público que possibilitará economia de recursos para qualificação e aperfeiçoamento, agregar mais especialistas nos Quadros públicos, aproximar mais as instituições de ensino superior do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, tornar o corpo funcional mais técnico entre outros benefícios.

Fortaleza, 05 de fevereiro de 2007.

Luciano Van Der Ley
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